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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido de liminar 

interposto por G M DE P contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela suposta 

infração do art. 217-A do Código Penal, em razão de ter, em tese, praticado atos 

libidinosos com a vítima de 4 anos de idade. A segregação foi, posteriormente, convertida 

em preventiva.

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 72):

HABEAS CORPUS – ESTUPRO VULNERÁVEL – PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA – DECISÃO A 
QUO FUNDAMENTADA – PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA EXCEPCIONAL PREVISTOS NO 
ART. 312 E ART. 313, I, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – PROVA DA EXISTÊNCIA DO CRIME E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA – NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA – PENA MÁXIMA COMINADA SUPERIOR 
A QUATRO ANOS – CONDIÇÕES PESSOAIS – IRRELEVÂNCIA.

- Não há que se falar em constrangimento ilegal se a decisão que 
decretou a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública.

- Presentes os requisitos previstos no art. 312, do Código de 
Processo Penal, é possível a manutenção da prisão cautelar quando 
se tratar de crime punido com pena máxima superior a quatro anos 
de reclusão, conforme ocorre no caso em análise (art. 313, I, do 
Código de Processo Penal).

- As condições favoráveis do paciente não são suficientes para lhe 
garantir a liberdade provisória, mormente quando presentes outras 
circunstâncias autorizadoras da cautelar.

Alega a defesa ausência de fundamentação idônea a embasar a 
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segregação preventiva e requer, liminarmente, que o recorrente aguarde solto o 

julgamento do presente recurso.

No mérito, pede a revogação da custódia cautelar.

É, em síntese, o relatório.

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Assim, não obstante os argumentos apresentados pela defesa, mostra-se 

imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de convicção constantes dos 

autos, para aferir a existência de constrangimento ilegal.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se ao Tribunal de origem e ao Juízo de primeiro grau 

informações atualizadas sobre o feito objeto do presente recurso, fazendo juntar, 

inclusive, cópia do parecer que fundou a decisão de decretação da prisão preventiva de 

e-STJ fl. 49, ressaltando-se que esta Corte Superior deverá ser noticiada acerca de 

qualquer alteração no quadro fático atinente ao tema desta irresignação. Requeira-se, 

ainda, senha para acesso aos andamentos processuais constantes do respectivo portal 

eletrônico, tendo em vista a restrição determinada pela Resolução n. 121 do Conselho 

Nacional de Justiça. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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